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DECISÃO

Trata-se de ação de reintegração de posse c/c  pedido liminar,  ajuizada pelo  Instituto Cônego Monte,

representado  pelo  Senhor  Vicente  Fernandes  da  Silva  Neto,  Padre  da  Paróquia  de  Santa  Rita  de  Cássia,

devidamente qualificado nos autos, em face de desconhecidos.

Aduziu o autor, em síntese, que é possuidor da propriedade rural situada no município de Santa Cruz/RN

(lateral do Hospital Regional no Conjunto Cônego Monte), com área de aproximadamente 169,96HA, dividido em

duas partes, denominadas RETIRO e ALEGRE ou PESSOA, de propriedade da Paróquia de Santa Rita de Cássia

desde 1952.

Relata que ocupava a referida fração de terras sem qualquer oposição, se utilizando da área possuída sem

qualquer impedimento, contudo, em 19/07/2019, teve sua posse esbulhada, cercas danificadas, bem como o ingresso

de máquinas e pessoas armadas que se dizem proprietárias do imóvel, promovendo badernas e comercializando lotes.

Disse que, imediatamente após tomar conhecimento de tais fatos, procurou a Delegacia de Polícia Civil e

deu ciência às autoridades policiais, formalizando um boletim de ocorrência.

Acrescentou que, previamente a interposição da ação houve a tentativa de resolução dos fatos junto aos

réus, porém, sem êxito, ocasião em que foi expulso do local e repelido sem nenhuma possibilidade de argumentação.

Requereu, assim, a expedição, inaudita altera pars,  do mandado liminar de reintegração de posse, nos

termos do art. 562 do CPC, bem como a expedição de ofício ao Batalhão de Polícia Militar da Cidade de Santa Cruz,

na pessoa do seu Comandante, Major Eudes Valério, a fim de prestar auxílio, caso necessário, ao cumprimento do

referido  mandado.  Pugnou,  ainda,  pela  citação  por  edital  dos  requeridos, por  serem  desconhecidos,  além  de

diligências a serem realizadas pelo Oficial de Justiça, no afã de identificar os invasores e incluí-los no polo passivo.
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É o relatório. Fundamento. Decido.

Inicialmente, recebo a inicial, haja vista estarem presentes os pressupostos processuais e as condições da

ação e, por conseguinte, defiro o pedido de justiça gratuita.

O rito  das  ações  possessórias  permite  a  concessão  de  liminar  nos  casos  de  esbulho  ou  turbação que

ocorrerem em menos de ano e dia do ajuizamento, exigindo-se, para o deferimento da medida, a presença apenas da

probabilidade do direito do autor.

Conforme artigo 562 do CPC: “Estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir

o réu, a expedição do mandado liminar de manutenção ou de reintegração, caso contrário, determinará que o autor

justifique previamente o alegado, citando-se o réu para comparecer à audiência que for designada.”

Com efeito, a inicial "devidamente instruída" consiste na demonstração dos requisitos previstos no art. 561

do CPC, verbis:

Art. 561. Incumbe ao autor provar:

I) posse anterior do autor;

II) turbação ou esbulho praticado pelo réu;

III) data da turbação ou esbulho; e a

IV) continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção, e a perda da
posse, na ação de reintegração.

Pois bem. Da petição inicial e dos documentos que a instruem, notadamente a escritura pública de compra

e venda (ID nº 47326004 e 47325971) e a Certidão emitida pelo Cartório do 1º Ofício de Notas deste município (ID

nº  47325931),  depreende-se  que  o  autor  exerce  a  posse  sobre  o  bem imóvel  objeto  do  litígio,  o  que  indica  a

probabilidade de seu direito.

Quanto à data do esbulho narrado na inicial, dia 19/07/2019, constata-se que a ação foi proposta dentro de

01 (um) ano e dia.

Assim, extrai-se dos autos a comprovação de que a Paróquia de Santa Rita de Cássia é proprietária do

imóvel reclamado, com posse exercida pelo autor, mas que estão sendo utilizadas por terceiros (ID nº 47326014),  em

evidente iminência de deteriorar o terreno de posse do requerente, evidenciando, assim, o perigo de dano.

Destarte, uma vez que se encontram atendidos os requisitos dispostos no art. 561 do CPC, quais sejam, a

comprovação da posse anterior, da perda da posse com sua respectiva data e, havendo indícios de ter o réu praticado

esbulho, impõe-se o deferimento da liminar pretendida.

Diante  do  exposto,  DEFIRO  A  LIMINAR  REQUERIDA  para  DETERMINAR  A  IMEDIATA

REINTEGRAÇÃO  DO  AUTOR  NA  POSSE  DO  BEM  IMÓVEL  OBJETO  DO  LITÍGIO,  EM  SUA

Processo Judicial Eletrônico: https://pje.tjrn.jus.br/pje1grau/Painel/painel_usuario/document...

2 de 3 24/07/2019 17:39



INTEGRALIDADE.

Expeça-se mandado de reintegração de posse.

Deverá o oficial de justiça dirigir-se ao local descrito na Inicial e identificar os réus, procedendo com a

devida qualificação destes e imediata citação para, querendo, apresentarem contestação, no prazo de 15 (quinze) dias,

sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos alegados pelo autor.

Autorizo o reforço policial, se for o caso.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

SANTA CRUZ  /RN, 24 de julho de 2019

NATALIA MODESTO TORRES DE PAIVA

 Juiz(a) de Direito

(documento assinado digitalmente na forma da Lei n°11.419/06)

Assinado eletronicamente por: NATALIA MODESTO TORRES DE

PAIVA
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